
PREFEITURA DE 

, JAQUEIRA 
} Compromisso. Respeito. Desenvolvimento. 

DECRETO Nº 010, DE 14 DE MARCO DE 2025. 

REGULAMENTA O PISO MINIMO PARA AJUIZAMENTO 

DE EXECUQOES FISCAIS PELO MUNICIPIO DE 

JAQUEIRA-PE, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

A PREFEITA DO MUNICIPIO DE JAQUEIRA, Estado de Pernambuco, no uso de suas 

atribuições legais e de acordo com o artigo 65, incisos VI, da Lei Organica Municipal, e 

n CONSIDERANDO a necessidade de buscar um modelo adequado de gestão que 

conduza à necessária eficiência na constituição do crédito, na arrecadação fiscal e na 

indispensável prestação jurisdicional adequada e em tempo oportuno; 

CONSIDERANDO que o crescente volume de cobranças judiciais de dívidas ativas 

não corresponde ao aumento no ingresso de receitas fiscais, em razão dos entraves encontrados, 

principalmente a deficiência nos cadastros dos contribuintes quanto ao nome, à localização do 

devedor e de bens penhoráveis suficientes para responder pela dívida; 

CONSIDERANDO que o ajuizamento de cobranças fiscais sem maior critério ou 

somente para evitar a prescrição tem congestionado as unidades judiciarias com milhares de 

execugdes fiscals economicamente inexpressivas ou invidveis, cujas despesas de processamento 

são superiores aos proprios créditos perseguidos; 

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas para a melhoria na gestio 

fl que ampliem a probabilidade de éxito na recuperagio do crédito, inclusive as que permitam 

identificar e qualificar o devedor com seguranga, indicar seu enderego e, com isso, proceder 

meios eficazes de cobranga administrativa da divida, permitindo implementar a cobranca 

extrajudicial mediante protesto da CDA e a inscri¢io do nome do devedor em cadastros 

Testritivos; 

CONSIDERANDO a correlagiio existente entre receita orcamentaria, populagio e 

esioque da divida aiiva para fins de esiabelecimento de limites minimos que jusifiquem o 

processamento de uma execucio fiscal eficaz e economicamente viivel; 

DECRETA: 

Art. 1°. Fica instituido o piso minimo, no valor de R$ 1.223,20 (mil duzentos e vinte 

e trés reais e vinte centavos), para ajuizamento das execugdes fiscais no Municipio de Jaqueira- 
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PE, nos termos da Resolução 119, de 16 de dezembro de 2020, do Tribunal de Contas do Estado 

de Pernambuco. 

Paragrafo único. O piso minimo disposto no caput devera ser informado ao Tribunal 

de Contas do Estado de Pernambuco, bem como ao Tribunal de Justica de Pernambuco, nos 

termos do Art. 6%, §5°, da Resolução 119 do TCE-PE. 

Art. 2º. Na constituição e na revisio dos cadastros dos contribuintes, deve-se: 

I - matenalizar a inscrição em divida ativa implementando procedimento de revisio 

cadastral para efeito de verificagio da certeza e liquidez dos créditos durante o periodo de 

h acumulacio dos exercicios que precede a execugio fiscal (1 a 5 anos) aproveitando a 

oportunidade para promover uma cobranga administrativa e sanear ncompletudes ou 

inconsisténcias cadastrais, de forma que as informagdes cruciais para a cobranga judicial dos 

créditos estejam contempladas e atualizadas ao final do procedimentos especialmente o 

CPF/CNPJ do contribuinte, os enderecos completos da residéncia do contribuinte 

(correspondéncia) e do imóvel, observando sempre a prudéncia em relagio ao prazo quinquenal 

da prescrigio; e 

II - implantar setor especializado ou grupo de trabalho permanente, com atribuições 

e procedimentos definidos e formalizados (Decreto, Portaria, Instrugio Normativa etc.) 

concentrando a atribuicio de manutencio e atualizacio do cadastro, recebendo e processando 

as informações cadastrais colhidas em outras repartigdes (parcelamento, fiscalizagio, habite-se, 

obras, educação, etc.) ou em órgãos externos (convénios com a Receita Federal, Receita Estadual, 

Detran, Jucepe e outros), de forma a manter o cadastro sempre atualizado. 

fl Art. 3°. Na execução do crédito fiscal de natureza tributária e não tributária, deve-se: 

I - proceder anualmente à distribuição de ações de execução fiscal; 

1I - juntar em um único processo todas as dívidas do mesmo contribuinte, inclusive 

as de parcelamentos não cumpridos e autos de infração ou lançamento de tributo, executando- 

as até o quinto ano do prazo prescricional da dívida mais antiga, de modo a reduzir o número de 

processos referentes a dívidas de tributos lançados em massa; 

TII - implantar e implementar instrumento normativo (Instrução Normativa, Ordem 

de Serviço, Decreto, dentre outros) descrevendo os procedimentos a serem observados com 

vistas a qualificar os débitos inscritos nas Certidões de Dívida Ativa (CDA's) antes do ajuizamento 

da execução fiscal; 

Q AVENIDA FRANCISCO PELLEGRINO, N 162. CENTRO 

MUNICÍPIO DE JAQUEIRA, ESTADO DE PERNAMBUCO 
CNPJ: 01.613.989/0001-71 w GABINETEPREFEITAJAQUEIRAGGMAIL.COM 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/52-20250523093728.pdf

assinado por: idU
ser 204



o 

& JAQUEIRA 
Compromisso. Respeito. Desenvolvimento. 

IV - implantar ferramenta no sistema de arrecadação que permita o agrupamento de 

dívidas de um mesmo devedor em uma única CDA; 

V - protestar o crédito inscrito em certidão de dívida ativa antes de promover o 

ajuizamento da ação de execução fiscal, já que esta atividade é menos onerosa aos cofres públicos, 

mais célere e bastante eficaz; 

VI - inscrever o nome do devedor em cadastros restritivos de créditos; 

VII - promover mesa permanente de negociação fiscal; 

VIII - nas dividas de natureza tributária, apenas ajuizar as execuções fiscais de valor 

igual ou superior ao estabelecido no art. 1º deste Decreto, aplicada a correção monetária para 

atualização do valor em cada exercício; e 

IX - estabelecer um mecanismo de controle e acompanhamento das execuções fiscais 

por intermédio do sistema informatizado, de forma a dar andamento tempestivo aos processos e 

evitar sua extinção por negligência. 

Parágrafo único. A não observância aos procedimentos de execução fiscal 

estabelecidos neste artigo será considerado atuação antieconômica, podendo caracterizar 

desperdício do dinheiro público e a correspondente apuração de infração. 

Art. 4º. Os créditos inscritos em Divida Ativa que não atingirem o piso minimo para 

ajuizamento das execugdes fiscais, estabelecido no artigo 1° deste decreto, deverio ser 

protestados, sendo feita a inscrigio do nome do devedor em cadastros restritivos de crédito. 

Art. 5% Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrario. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Gabinete da Prefeita, Jaqueira (PE), sexta-feira, 14 de março de 2025. 

RIDETE CELLIBE PELLEGRINO DE MACEDO OLIVEIRA 

PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JAQUEIRA-PE 
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- ' RESOLUÇÃO TC Nº 119, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2020. 

Estabelece critérios e diretrizes para conferir maior eficiência 
na constituição, na inscrição, na recuperação dos créditos 
publicos e no ajuizamento de execuções fiscais pelos 
Municípios. (Redação dada pela Resolução nº 132/2021) 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO, na sessão do Pleno realizada em 16 

de dezembro de 2020 e no uso de suas atribuições legais e constitucionais, especialmente do 

disposto no artigo 4º e no inciso XVIII do artigo 102, ambos da Lei Estadual nº 12.600, de 14 de 

j”lo de 2004, Lei Organica do TCE-PE; 

CONSIDERANDO que o método de gerenciamento e cobranga da divida ativa representa um 

grande problema para execugéo do orgamento publico e também para a gestao judiciaria; 

CONSIDERANDO o diagnéstico presente nos relatorios "Justica em Numeros" do Conselho 

Nacional de Justica (CNJ) que vem destacando anualmente o impacto negativo gerado pela fase 

de execução nos dados de litigiosidade do Poder Judiciario brasileiro, que acumula alto volume 

processual e alta taxa de congestionamento; 

CONSIDERANDO a necessidade de buscar um modelo adequado de gestdo que conduza à 

necessaria eficiéncia na constituicdo do crédito, na arrecadagéo fiscal, e na indispensavel 

prestagao jurisdicional adequada e em tempo oportuno; 

CONSIDERANDO que a divida ativa ajuizada no Brasil constitui uma importante fonte de recursos 

os cofres publicos e, em tempos de escassez econdmica, merece especial atenção a 

conjugação de esforgos entre os Poderes Judiciario, Legislativo e Executivo para aumentar a 

eficiéncia na arrecadação tributaria; 

CONSIDERANDO que o crescente volume de cobrangas judiciais de dividas ativas não 

corresponde ao aumento no ingresso de receitas fiscais, em razéo dos entraves encontrados, 

principalmente, a deficiéncia nos cadastros dos contribuintes quanto ao nome, a localização do 

devedor e de bens penhoraveis suficientes para responder pela divida; 

CONSIDERANDO que o ajuizamento de cobrangas fiscais sem maior critério ou somente para 

evitar a prescrigdo tem congestionado as unidades judicidrias com milhares de execugdes fiscais 

economicamente inexpressivas ou invidveis, cujas despesas de processamento sdo superiores 

aos proprios créditos perseguidos; 

CONSIDERANDO o Estudo do IPEA (Instituto de Pesquisa Econdmica Aplicada) em Cooperagao 

Técnica do CNJ (Conselho Nacional de Justiga) realizado em 2011 com o objetivo de firmar o 

custo unitario do processo de execução fiscal da Justica Federal de primeiro grau que remontou 

ao valor de R$ 4.368,00 (quatro mil, trezentos e sessenta e oito reais) e sua simples atualizagdo 

monetéria pela tabela do ENCOGE resulta em margo de 2020 no total de R$ 7.126,39 (sete mil 

cento e vinte e seis reais e trinta e nove centavos);
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ANEXO UNICO 

Piso Minimo de R$ 1.223,20 (mil duzentos e vinte e trés reais e vinte centavos) 

para municipios com receita arrecadada menor ou igual a 100 milhdes em 2019 

Afranio Capoeiras Iguaracy Mirandiba Santa Terezinha 
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Piso Mínimo de R$ 2.446,40 (dois mil quatrocentos e quarenta e três reais e quarenta c
entavos) 

para municípios com receita arrecadada acima de 100 até 300 milhões em 2019 
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